
MOÇÃO Nº  84
, DE 2007

Com o intuito de aprimorar o disposto na Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o nosso Código Florestal, e levando em consideração:

- que a inclusão das áreas de Preservação Permanente no percentual de Reserva Legal irá aumentar as adesões dos produtores rurais às averbações que hoje não o fazem em virtude da inviabilidade econômica, e;

- que o aumento das averbações de Reserva Legal além do benefício iminente, irá facilitar as concessões de outorgas que hoje se encontram praticamente paralisadas, e;

- que em alguns casos passíveis de comprovação, as áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal se forem consideradas separadamente, chegam a comprometer mais de 40% da propriedade, e neste sentido, seria ideal que o estudo sugerido incentive a reforma da legislação para considerar também as diferenças geográficas de cada propriedade, e;

- que se mostra necessário compatibilizar a prática da agricultura com a defesa do meio ambiente, sem comprometer a produção agrícola, essencial para a alimentação de toda a população sem mencionar a importância para a economia do país, e;

-que é essencial, assim, não inviabilizar propriedades agrícolas pela redução de área produtiva, quando já tem o produtor tantas outras preocupações para manter-se competitivo, e;

- que é importante que se veja o agricultor como aliado na defesa do meio ambiente, sendo essencial que sejam consideradas as suas necessidades, e;

- que um estudo sobre a viabilidade da inclusão das áreas de Preservação Permanente no percentual de Reserva Legal poderá embasar uma possível e necessária reforma no atual Código Florestal Brasileiro que data de 1965, e;

- que os desmatamentos ocorreram décadas atrás e por incentivo do Estado a exemplo da Lei Oswaldo Cruz, de 1904, e;

- que a exemplo dos produtores associados da ASPIPP – Associação do Sudoeste Paulista de Irrigantes e Plantio de Palha, que representa agricultores responsáveis por 60% da produção de cereais produzidos na Bacia Hidrográfica do Alto Paranapanema, sendo que, desde o segundo semestre do ano de 2002 promoveu o repovoamento de matas ciliares e em torno de açudes (áreas de Preservação Permanente), com a implantação de mais de 500.000 mudas e tem a previsão de o continuar fazendo. Isto demonstra a conscientização ambiental dos produtores rurais quanto à importância e benefícios do reflorestamento para preservação de nascentes, córregos e rios, além da formação fundamental do corredor de biodiversidade, e;

- que se soma a esta atitude de recuperação de APP`s também a técnica de desenvolver a agricultura de maneira sustentável através do conhecimento e aplicação do plantio direto na palha, ferramenta fundamental para exercer a agricultura de acordo com as práticas conservacionistas, o que traz benefícios técnico-econômicos para os produtores e ambientais para toda a sociedade, já que garante a qualidade de água, e;

- que com este manejo conservacionista o produtor torna-se, na sua respectiva bacia hidrográfica, o principal responsável pela qualidade e quantidade de água disponível, beneficiando toda a população, o que faz, no entanto, assumindo todos os custos, de forma que não se mostra razoável privá-lo de seu mais importante bem, ou seja, sua terra produtiva, e;

- que os dados sobre a Agricultura Irrigada que mostram que ela é responsável por 19% de toda a produção em apenas 4,8% da área cultivada (Demetrios Christofidis, 2005), isto significa que, com irrigação, não é necessária a abertura de novas fronteiras agrícolas, que poderiam continuar intocadas se o Estado se sensibilizar com a realidade dos produtores rurais, cultivando em áreas já abertas, evitando o êxodo rural e garantindo a produção de alimentos, que a partir da irrigação podem ser plenamente viáveis e, conseqüentemente, promove recomposição de APP`s nas áreas degradadas, exercendo por fim, um importante benefício ambiental, social e econômico para o país, e;

- que todos os benefícios ambientais descritos acima são para a sociedade toda, os produtores não deveriam arcar sozinhos com os custos destes benefícios e neste sentido o Estado deveria oferecer subsídios pela recomposição de mata a exemplo dos Estados Unidos onde o agricultor não só recebe uma ajuda de custo para o plantio das mudas como também recebe do Estado um valor a título de arrendamento da terra que equivale à renda que teria com uma cultura anual como milho ou soja, por exemplo.

Face o exposto, e dada a importância em se atualizar e corrigir o nosso Código Florestal Brasileiro,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, e aos Excelentíssimos Senhores Líderes dos Partidos Políticos com assento no Senado Federal e na Câmara dos Deputados, para que se dignem a tomar providências, no sentido de elaboração e aprovação de um projeto de lei que venha a alterar o Código Florestal Brasileiro, efetuando a unificação das áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal e que a soma das duas não ultrapasse 20% (vinte por cento) da propriedade. 
Sala das Sessões, em 2/10/2007

a) Edson Giriboni 
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